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EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
POLICIAL  MILITAR.  GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE  PAGO  EM
VALOR NOMINAL. CONDENAÇÃO À ATUALIZAÇÃO DA RUBRICA, NO
PERCENTUAL DE 20% (VINTE POR CENTO)  SOBRE O SOLDO,  ATÉ  A
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  N.°  185/2012,  E  AO  PAGAMENTO  DAS
DIFERENÇAS  SALARIAIS  DECORRENTES  DO  CONGELAMENTO
IRREGULAR  DA  VERBA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL. APELAÇÃO.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  490,  DO  STJ.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA.
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.  AUSÊNCIA
DE  SUPRESSÃO  DE  DIREITO.  RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  85,  DO  STJ. REJEIÇÃO.  MÉRITO.
INAPLICABILIDADE  DA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.°  50/2003
AOS POLICIAIS MILITARES. PARTE PROMOVENTE VENCIDA EM PARTE
MÍNIMA  DO  PEDIDO.  SUCUMBÊNCIA  INTEGRAL  DO  PROMOVIDO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  DE  ACORDO  COM  AS
PECULIARIDADES  DO  CASO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  E  DA  APELAÇÃO
CÍVEL. 

1. “A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito
controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários  mínimo,  não  se  aplica  a  sentenças
ilíquidas (Súmula 490, STJ).”

2. “Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ)”.

3. O art. 2°, da Lei Complementar Estadual n° 50/2003, não se aplica aos Policiais
Militares,  sendo  indevido  o  congelamento  da  Gratificação  de  Insalubridade  da
referida categoria com base no referido dispositivo.

4. Se um litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por
inteiro, pelas despesas e pelos honorários.

5. Não é cabível a redução dos honorários advocatícios fixados de acordo com as
peculiaridades do caso e com o disposto no art. 20, §§3º e 4º, do CPC/73, aplicável
na época da prolação da Sentença.

VISTO,  relatado e discutido o presente procedimento referente à  Remessa



Necessária  e  Apelação  n.º  0005211-15.2015.815.2001,  em  que  figuram  como
Apelante o Estado da Paraíba e como Apelado Jorge Luís Barreto Fonseca.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e,  de  ofício,  da
Remessa  Necessária,  rejeitando  a  prejudicial  de  prescrição  e,  no  mérito,
negando-lhes provimento.

VOTO.
 

O  Estado  da  Paraíba interpôs  Apelação contra  a  Sentença,  f.  43/44v,
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos
autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer ajuizada em seu desfavor por
Jorge  Luís  Barreto  Fonseca,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
condenando-o à atualização da gratificação de insalubridade recebida pelo Autor na
forma do art. 4º, da Lei Estadual nº 6.507/97, até 25 de janeiro de 2012, dia que
antecedeu a entrada em vigor da Medida Provisória nº 185, convertida na Lei n.º
9.703/2012,  ao  pagamento  das  diferenças  salariais  resultantes  do  congelamento
irregular da referida verba, respeitada a prescrição, acrescidas de correção monetária
e  juros  de  mora  nos  termos  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  bem  como  ao
adimplemento  de  honorários  advocatícios,  arbitrados  em  15%  sobre  o  valor  da
condenação.

Em suas Razões, f.  45/57, arguiu a prejudicial de prescrição do fundo de
direito, ao argumento de que o termo final para o ajuizamento da ação seria o dia 30
de abril de 2008, cinco anos após a promulgação da Lei Complementar Estadual nº
50/2003.

No mérito,  alegou que o congelamento dos adicionais e gratificações está
previsto no art. 2º,  caput, da referida Norma, sem fazer distinção entre servidores
civis ou militares, acrescentando que a Medida Provisória n.º 185/2012, de caráter
interpretativo, apenas veio referendar a aplicação daquele dispositivo aos militares.

Sustentou ainda que ambas as partes foram vencedoras e vencidas e que os
honorários  advocatícios  foram  fixados  em  valor  excessivo,  pugnando  pelo
provimento do Recurso, para que, em caso de não acolhimento da prescrição, seja o
pedido julgado improcedente, ou, mantidos os fundamentos de mérito do Decisum,
seja aplicada a sucumbência recíproca e reduzida a verba honorária.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  f.  59/70,  sustentando  a
inocorrência  da  prescrição,  a  inaplicabilidade  da  Lei  Complementar  Estadual  nº
50/2003 aos militares, a falta de regulamentação, na Medida Provisória nº 185/12, do
congelamento  da  Gratificação  de  Insalubridade,  a  ausência  da  sucumbência
recíproca  e  o  correto  arbitramento  dos  honorários  sucumbenciais,  pleiteando  a
fixação de verba honorária recursal e a manutenção da Sentença.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Conheço  da  Remessa  Necessária  de  ofício,  diante  da  aplicação  da



Súmula nº 490, do STJ1,  assim como da Apelação interposta pelo Estado da
Paraíba, porquanto presentes os seus requisitos de admissibilidade.

O que se discute nestes  autos não é a  supressão integral,  pelo Estado da
Paraíba, do direito do Autor/Apelado à percepção da Gratificação de Insalubridade,
mas um alegado pagamento a menor da referida verba, com periodicidade mensal,
sendo aplicável ao caso o raciocínio insculpido na Súmula n.° 85 do STJ2, pelo que
rejeito a prejudicial  de prescrição do fundo do direito suscitada nas Razões
Recursais.

Passo ao mérito.

O Recorrente alegou que a Gratificação de Insalubridade, antes regulada pelo
art. 4º, da Lei Estadual nº 6.507/19973, deve ser adimplida em valor nominal desde a
vigência da Lei Complementar Estadual n. 50/2003, que, em seu art. 2º4, congelou os
valores dos adicionais e gratificações percebidos pelos servidores públicos.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n.
570177/MG5, firmou o entendimento no sentido de que os militares integram uma
categoria regida, em regra, por normatização diversa dos servidores públicos civis,
razão  pela  qual  determinada  supressão  de  direito  ou  vantagem disposta  em Lei
direcionada ao funcionalismo público estadual somente poderá ser-lhes aplicada se
houver disposição expressa nesse sentido.

O  art.  2º,  da  LC  Estadual  n.  50/2003,  não  estende  o  congelamento  das
vantagens  pecuniárias  aos  militares,  pelo  que,  de  acordo  com  o  entendimento
prevalente  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal6,  é  indevido  o  pagamento  da

1 Súmula 490 do STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimo, não se aplica a sentenças ilíquidas.

2 “Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda pública figure como devedora, quando
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas
antes do quinquênio anterior a propositura da ação.” (Súmula 85, do STJ).

3 Art. 4°. A Gratificação de Insalubridade devida ao Policial Militar na forma do disposto nos arts.
197, inciso II e 210, da Lei Complementar n. 39, de 26 de dezembro de 1985, correspondente a 20%
(vinte por cento) do soldo do servidor.

4 Art.  2º.  É mantido o  valor  absoluto dos  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos  servidores
públicos da Administração direta e indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003.

5 “O regime a que submetem os militares não se confunde com aquele aplicável aos servidores civis,
isto que têm direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios”. (STF - RE 570177/MG –
Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Tribunal Pleno - Jul.: 30/04/2008)

6 1ª APELAÇÃO E RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO FUNDO DE
DIREITO.  PRESTAÇÕES  DE  TRATO  SUCESSIVO.  REJEIÇÃO.  SERVIDOR  MILITAR.
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE..  CONGELAMENTO  A  PARTIR  DA  LC  50/03.
IMPOSSIBILIDADE.  NORMA  QUE  NÃO  ALCANÇA  OS  MILITARES.  EDIÇÃO  DA  MP
185/2012  E  DA LEI  N.  9.703/2012.  CONGELAMENTO A PARTIR DE ENTÃO.  JUROS DE
MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MODIFICAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO  EM  PATAMAR  MÍNIMO.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO.  -  "[...]  O
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça está disposto no sentido de que não se
opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao
ajuizamento da ação,  por configurar-se relação  de trato  sucessivo,  conforme disposto na Súmula
85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação [...]"1. - "Diante da ausência de previsão



Gratificação de Insalubridade em valor não correspondente ao percentual de 20%
sobre o soldo, previsto na mencionada Lei Estadual nº 6.507/1997.

O capítulo da Sentença que ordenou o congelamento da verba sob exame a
partir da vigência da Medida Provisória nº 185, em 25 de janeiro de 2012, por outro
lado, não foi objeto de Recurso pelo Apelado, impedindo, desse modo, a sua análise
nesta fase recursal, sob pena de agravar a situação do Apelante e, consequentemente,
violar o princípio da non reformatio in pejus.

O Recorrido decaiu de parte mínima do pedido, haja vista ter sido vencido
apenas quanto ao pedido de atualização da Gratificação de Insalubridade após a MP
180/12, motivo pelo qual deve permanecer incólume a imputação ao Recorrente do
ônus da sucumbência.

A verba honorária sucumbencial, fixada em 15% (quinze por cento) sobre o
valor apurado na fase de cumprimento de Sentença, considerou as peculiaridades do
caso e o trabalho desenvolvido pelo causídico do Autor, atendendo ao que prescreve
o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/737, vigente à época da prolação da Sentença. 

Quanto  ao  pedido  de  arbitramento  de  honorários  recursais8,  o  Superior

expressa no art. 2°, da LC n° 50/2003, quanto a sua aplicação em relação aos militares, é indevido o
congelamento dos anuênios e adicionais da referida categoria de trabalhadores com base no referido
dispositivo".  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00625921520148152001,  4ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 18-04-2017)

[…]. PROCESSUAL CIVIL e ADMINISTRATIVO – Reexame Necessário e Apelações Cíveis –
Ação de cobrar c/c obrigação de fazer – Militar - Gratificação de insalubridade - Pagamento pelo
valor  nominal  -  Incidência  da  Lei  Complementar  nº  50/2003  -  Impossibilidade  -  Interpretação
desfavorável aos militares - Ausência de extensão expressa à categoria - Congelamento indevido –
Edição da Medida Provisória nº 185/2012, convertida na Lei nº 9.703/2012 – Referência apenas à
gratificação por tempo de serviço “anuênios” - Não se aplica a verba em questão - Reforma neste
ponto - Pagamento das diferenças pretéritas devidas - Provimento ao apelo do autor, desprovimento
ao apelo do Estado da Paraíba e da remessa necessária. - O regramento dos servidores públicos civis,
federal  ou estadual,  apenas se aplica aos  militares  naquilo em que a extensão for  expressa.  (…)
Recurso  Ordinário  provido.  (RMS  31.797/AM,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  QUINTA
TURMA, julgado em 12/11/2013,  DJe 20/11/2013).  -  Nos  termos  do art.  4º  da  Lei  Estadual  nº
6.507/97, a gratificação de insalubridade devida ao policial militar corresponde a 20% (vinte por
cento) do soldo do servidor. - Com o advento da Medida Provisória nº 185/2012, convertida na Lei
Estadual  9.703/12,  estendeu-se  aos  militares  apenas  o  congelamento  referente  aos  adicionais
concedidos a título de “anuênios”. Assim, a verba em questão (insalubridade),  deve ser calculada
observando-se os critérios originariamente previstos na Lei nº 6.507/1997, sem os congelamentos
previstos  na  Lei  Complementar  nº50/2003 e Lei  9.703/2012.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00625601020148152001,  2ª  Câmara  Especializada Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 04-04-2017)

7 Art.  20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as  despesas  que antecipou e os
honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado
funcionar em causa própria. 
[…].
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço.
§ 4º Nas causas de pequeno valor e nas de valor inestimável, bem como naquelas em que não houver
condenação ou for  vencida  a Fazenda Pública,  os  honorários  serão  fixados consoante apreciarão
equitativa do juiz atendidas as normas das letras a a c do parágrafo anterior. 

8 Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
§ 1o São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório



Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que eles somente são cabíveis
nos Recursos interpostos contra Sentença publicada a partir de 18 de março de 2016,
data da entrada em vigor do CPC/159, o que não ocorreu na hipótese vertente, uma
vez que o Decisum foi publicado em 24 de agosto de 2015, f. 44v.

Posto  isso, conhecida  a  Apelação  e,  de  ofício,  a  Remessa  Necessária,
rejeitada a prejudicial de prescrição do fundo de direito, no mérito, nego-lhes
provimento.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.
[…].
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a
6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.

9 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA
SANAR  O  VÍCIO.  CABIMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.
REQUISITOS. I -  Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos no § 11
do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito
Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do
CPC de 2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a
publicação da decisão  recorrida,  nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ:  "Somente nos
recursos  interpostos  contra  decisão  publicada  a  partir  de  18  de  março  de  2016,  será  possível  o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC"; o não
conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão
colegiado competente; a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em
que interposto o recurso; não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de
embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou
não provido; não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do
Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é exigível a comprovação de
trabalho  adicional  do  advogado  do  recorrido  no  grau  recursal,  tratando-se  apenas  de  critério  de
quantificação da verba. […]. (STJ - EDcl no AgInt no REsp 1573573 RJ - Orgão Julgador T3 -
TERCEIRA TURMA – Publicação  DJe 08/05/2017 – Julgamento  4 de Abril  de  2017 – Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE)


